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e PARECER DA CCJ E COMISSAO DE EDUCACAO, REFERENTE AO PROJETO DE

LEI COMPLEMENTAR N° 14/2025.

EMENTA: Analise de constitucionalidade, legalidade e
técnica legislativa — Projeto de Lei Complementar n°® 14/2025,
de iniciativa do Poder Executivo, que altera dispositivos do
Estatuto, Plano de Cargos e Remuneracao dos Servidores da
Educacdo do Municipio de Sarzedo, referentes ao
fracionamento de férias e ao pagamento do adicional de 1/3
de férias.

1. RELATORIO

O Projeto de Lei Complementar n® 14/2025, de iniciativa do Poder Executivo
Municipal, foi encaminhado a Camara Municipal, com o objetivo de alterar dispositivos
do Estatuto, Plano de Cargos e Remuneragdo dos Servidores da Educagédo do

Municipio, constantes da Lei Complementar n® 25/2004.

A proposi¢ao prevé:

Modificagdo dos incisos | e Il do §7° do art. 133, alterando a forma de
fracionamento das férias dos servidores da educacao;

Criagao do inciso Il ao art. 133, garantindo que os periodos fracionados de férias
sejam usufruidos dentro de um Unico més civil;

Alteracédo do §10° do art. 133, dispondo que o adicional de 1/3 de férias sera
pago no més de janeiro aos servidores do magistério e aos que atuam em

estabelecimentos de ensino ou transporte escolar.

Distribuida a estas Comissées, cabendo a este 6rgdo emitir parecer quanto a

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da proposicéo. éi Z j
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2.1. DA COMPETENCIA LEGISLATIVA E REGULARIDADE FORMAL

A Constituigao Federal, em seu art. 30, inciso |, estabelece que compete aos
Municipios legislar sobre assuntos de interesse local. A legislagéo sobre o regime
juridico e a remuneragéo dos servidores municipais, especialmente os da educagéo,
enquadra-se nesse ambito, caracterizando-se como matéria de interesse local e de
competéncia do Municipio.

A alteragdo proposta pelo Projeto de Lei Complementar n® 14/2025 trata de
direito administrativo de servidores publicos, especificamente sobre o gozo de férias e
pagamento do adicional de férias, matérias plenamente incluidas na competéncia

legislativa municipal, sendo, portanto, formalmente regular e adequada.

2.2. DA TECNICA LEGISLATIVA

O projeto apresenta técnica legislativa clara e adequada:

Utiliza linguagem objetiva e precisa ao definir os periodos de férias e a forma de
concessao;

Acrescenta dispositivo especifico (inciso lll) para disciplinar de maneira
inequivoca o usufruto das férias fracionadas dentro de um Unico més civil;

Define expressamente o pagamento do adicional de 1/3 de férias no més de
janeiro, garantindo clareza quanto a execugéo or¢camentaria e financeira,

A redagdo adotada atende aos padrées de técnica legislativa, garantindo

seguranca juridica e previsibilidade quanto a aplicagao da norma.
2.3. MERITO DO PROJETO

O projeto revela-se oportuno, necessario e adequado ao interesse publico, por #97
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fazer realizar” Flexibilizagdo do fracionamento de férias: Ao permitir periodos de 15 dias
consecutivos ou combinacdes de 10 e 20 dias, o projeto adequa a legislagéo a realidade
do servigo publico, ampliando a autonomia do servidor para planejamento de descanso,
sem comprometer o funcionamento dos servigos educacionais;

Uniformidade do periodo fracionado: A exigéncia de que as férias fracionadas
sejam usufruidas integralmente dentro de um Unico més civil evita confusdes
administrativas, facilita o controle da gestdo escolar e mantém a disciplina

orgamentaria;

Pagamento do adicional de férias: A fixagéo do pagamento do 1/3 de férias no
més de janeiro para servidores do magistério e transporte escolar assegura
previsibilidade financeira e administrativa, facilitando o planejamento orgamentério e a

execugao da despesa publica.

Nzo ha alteragao de direitos adquiridos, aumento de despesa permanente ou

impacto financeiro adicional.

2.4. IMPACTO FINANCEIRO

O projeto ndo implica aumento de despesa ou impacto orgamentario relevante,
limitando-se a disciplinar o fracionamento de férias e o momento de pagamento do

adicional, mantendo a legislagdo compativel com a execugao financeira municipal.
3. CONCLUSAO

Diante do exposto, estas Comissées opinam pela constitucionalidade,

legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei Complementar n°

ot

14/2025, considerando-o adequado ao interesse publico e em conformidade com o

ordenamento juridico vigente, recomendando sua aprovagao pelo Plenario. (')
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Rafael Souza Parreira dos Chagas Geovani Jflc‘:%g erna ’Qg os Santos
Presidente da CCJ Relatora da CCJ e Presidente da C. de Educacéao
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Sara Paula do Nascimento/Campos Lea‘nmténio de Castro
Membra da CCJ Relator da C. de Educagao

Vitor Elidio Vespasiano Silva

Membro da C. de Educacgao
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